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			Neste livro, Contos Policiais, narro vivências ocorridas durante minha vida policial, mesclando realidade com ficção.


			No desenrolar dos eventos, verificamos o grande valor da investigação. Comprova-se que não existe crime perfeito, o que existe, isto sim, são crimes mal investigados.


			O investigador nunca pode deixar de lado qualquer vestígio encontrado no local do delito, mesmo que ele, à primeira vista, pareça não representar importância à apuração, mas todos e quaisquer indícios merecem ser analisados. Esses pequenos elementos desprezados podem ser a chave para elucidação do crime e para a localização do(s) autor(es).


			Outro fator importante para elucidação do crime é a prova pericial, levantamento fotográfico do local , como também provas de balísticas, auto de necropsia, impressões digitais e outros. São evidências que devem ser minuciosamente examinadas e observadas pelo investigador.


			No mundo, principalmente no Brasil, mais de cinquenta por cento dos criminosos ficam impunes por serem mal investigados. Os inquéritos policiais, em sua maioria, são encaminhados ao Poder Judiciário que, por sua vez, remete ao Ministério Público para oferecimento da denúncia. Assim, por desatenção ou mesmo por desconhecer a ciência investigativa, o Ministério Público acaba  oferecendo denúncias com grandes falhas. Ao fazê-lo, entrega de mão beijada a possibilidade de a defesa livrar o réu de uma condenação, por conta de uma falha prévia no inquérito e despercebida durante a instrução criminal, por quem deveria acusá-lo.


			Meu próximo livro mostrará falhas dos órgãos acusadores ao decorrer da apuração dos fatos que me oportunizaram a efetuar defesas,  inclusive no Tribunal do Júri, já aposentado como policial e atuando como advogado.
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1
Assassinato


			No mês de janeiro de 1976, após concluir o curso de Delegado de Polícia, na Academia de Polícia do Rio Grande do Sul, assumi a titularidade da delegacia do município de Pesqueiro, região noroeste do estado. Naquela época, os funcionários eram apenas um inspetor e um escrivão, que contavam com um jipe velho que precisou ser reformado. As diligências tinham de ser realizadas a pé ou em carro dos funcionários, emprestados ou táxis.


			Os trabalhos se desenvolviam normalmente, com ocorrências simples, até o final de fevereiro do mesmo ano. Ao iniciar o expediente na delegacia, que funcionava no primeiro piso de uma casa mista com frente para a praça, aproximadamente às oito horas – a temperatura beirava os vinte e cinco graus –, recebi um telefonema do hospital. Diziam que um homem ferido à bala tinha dado entrada em estado grave. Imediatamente me desloquei até lá e encontrei a vítima sendo atendida. Assim que me viu, o médico disse que o paciente tinha recebido um tiro na testa e estava em estado terminal. Mostrou-me o ferimento, pelo qual saía, além do sangue, parte do cérebro.


			Ao  sair, encontrei dois homens conversando sobre o ferido. Como o caso me interessava, entrei na conversa perguntando como o caso tinha acontecido. Disseram-me que se deslocavam para suas lavouras e, quando passaram na frente da casa de João, o encontraram caído na estrada. Aproximaram-se e notaram que ele estava com um furo na testa por onde sangrava, mas ainda estava vivo. Como estavam de automóvel, o colocaram deste e o levaram para ser atendido.


			Já que não os conhecia, me identifiquei e perguntei onde o fato tinha ocorrido. Responderam que no interior, em Iracema, a mais ou menos vinte quilômetros da cidade. Prontificaram-se a me acompanhar até o local. Quando me retirei, passei na casa do fotógrafo que prestava serviços para a polícia e o convidei para fazermos o levantamento do lugar do crime. Posteriormente fui até a delegacia e chamei um inspetor para me acompanhar em meu veículo particular. Seguimos os dois agricultores, que estavam em um Corcel. No instante em que chegamos, avistei um aglomerado de pessoas na estrada, a pouco mais de cem metros, em frente a uma casa.


			Conversando com os indivíduos, principalmente com os que feito o socorro e nos indicado o local, fui informado de que eram vizinhos e moravam aproximadamente a meio quilômetro. Contaram que rotineiramente passavam pela estrada para irem às suas plantações, quando avistavam João tratando de suas vacas de leite.


			Naquele dia, avistaram uma pessoa deitada na estrada. Quando chegaram perto, reconheceram o amigo e o levaram ao socorro.  Os demais presentes, todos residentes dali, informaram-me que ele era uma pessoa boa e trabalhadora, morava com a esposa, filha e mãe – pessoa idosa –, na casa a cem metros do local. Pelo que sabiam, ele não tinha inimigos.


			Os agricultores me entregaram um facão que haviam encontrado próximo ao corpo e disseram que era a ferramenta que o homem utilizava para cortar pasto na lavoura do outro lado da estrada. Fazia-o para tratar as vacas após a ordenha. Os animais ainda comiam no potreiro em frente.


			Com essas informações, imaginei que o autor, quando encontrado, iria alegar legítima defesa, tendo em vista que a vítima portava um facão. Por essa razão, solicitei ao fotógrafo que fotografasse o potreiro onde as vacas comiam. Em seguida atravessamos a estrada e fomos à lavoura de milho do outro lado da estrada. Encontramos vários pés de milho, indicando que recentemente tinham sido cortados.


			Posteriormente convidei três agricultores que ali se encontravam para servirem como peritos, e os levei até lá para que comprovassem o corte dos pés de milho, assim como para examinarem o pasto. Concluída a perícia, informaram que com certeza aqueles pés de milho tinham sido cortados recentemente e colocados como trato para os animais. Conversando extraoficialmente com algumas pessoas, estas foram unânimes em afirmar que João gozava de boas amizades e só se dedicava aos cuidados da família.


			De volta à delegacia, fui informado que o agricultor tinha falecido e que ainda se encontrava no morgue do hospital. Contatei o médico legista da região que informou que às dezesseis horas realizaria a necropsia. O cadáver foi removido para o necrotério municipal. Na hora marcada, me desloquei até lá para assistir ao procedimento. Ao examinar o cadáver, o legista me mostrou que havia um orifício de entrada na testa do defunto, indicando que o ferimento tinha sido produzido por arma de fogo. A bala foi retirada quando ele abriu o crânio. Entregou-me um projétil calibre 38, para posterior prova.


			Autópsia concluída, foi o corpo liberado para os familiares que se encontravam presentes. Informaram que o velório seria na residência da família e o enterro estava previsto para as dez horas do dia seguinte. À noite, compareci no velório, na tentativa de conseguir alguma informação que levasse a descobrir quem era o assassino. Chamaram-me a atenção os comentários de que o cunhado – casado com a irmã de João – e seu filho, que moravam a uma distância de pouco mais de dois quilômetros, não tinham comparecido. No entanto, sua esposa e sua filha estavam presentes.


			Com essas informações, no dia seguinte, acompanhei o enterro, durante o qual puxei conversa com a filha do morto. A jovem de aproximadamente dezoito anos externou seu sentimento pela ausência do tio e do primo, tanto no velório como no enterro. Tentou justificar a ausência, dizendo que deveria ter sido pelo fato de estarem envolvidos na plantação de soja, em lavoura arrendada distante mais de cinquenta quilômetros, e que por conta disso não haviam sido avisados.


			Continuei, enquanto caminhávamos, ouvindo vizinhos, os quais informaram que naquele dia, logo ao amanhecer, tinham ouvido barulho de trator cruzando pela estrada, como também um estampido que parecia ser tiro. Porém, não deram maior atenção ao fato – só tinham ficado sabendo do ocorrido depois que João tinha sido conduzido para o atendimento médico. Essa era uma pista que teria que investigar, para saber quem dirigia o trator e quem teria dado tiro. Continuei conversando com essas pessoas, tentando descobrir antecedentes tanto do falecido como do esposo de sua irmã. Contudo, ninguém soube informar algo passível de suspeita.


			Após o enterro realizado no cemitério municipal, a aproximadamente dois quilômetros de distância – percorridos a pé – retornei para casa, já quase ao meio-dia. Como havia intimado aqueles que tinham socorrido e conduzido o ferido para ser atendido, passei a tarde tomando seus depoimentos, os quais reforçaram a minha suspeita no cunhado de nome Aquiles.


			Às nove horas do outro dia, voltei à casa da viúva para extraoficialmente colher algumas informações que me possibilitassem chegar ao autor do crime. Iniciei perguntando para a viúva se havia ouvido barulho de trator e de tiro no dia do fato. Ela informou que estava dentro de casa, a aproximadamente cem metros da estrada, e que estava enchendo os vasilhames com leite para seu esposo. Depois de tratar das vacas, faria a entrega diretamente aos clientes, em uma vila distante três quilômetros, transporte esse que era feito a cavalo. Disse que ele diariamente fazia esse serviço, e que sua sogra ouvia pouco. Somente ficaram sabendo do ocorrido no momento em que os amigos estavam socorrendo o baleado e avisaram a família que o levariam para ser socorrido.


			Informou a viúva que, como não tinham inimigos, não poderia imaginar quem teria cometido aquela barbaridade com seu marido, fato corroborado pela filha. Antes de me despedir, solicitei que ambas comparecessem na delegacia de polícia, dois dias depois, para prestarem informações.


			Após o meio-dia, convidei o inspetor, deixando somente o escrivão atendendo o serviço, e fomos visitar os vizinhos. Já o primeiro informou ter ouvido falar, em certa ocasião, que João não possuía boas relações com Aquiles. Este costumava maltratar sua irmã e, por esse motivo, a mãe, que até então morava com o casal, tinha ido morar com o filho, a vítima. A razão seria que não suportava os maus tratos do genro.


			Naquela tarde, visitei cinco agricultores, residentes num raio de dois quilômetros da casa, alguns na beira da estrada onde o corpo foi encontrado e outros mais distantes. Além da confirmação da desavença familiar, todos foram unânimes em afirmar que, depois do crime, não tinham avistado o cunhado. Um dos vizinhos, o mais próximo, disse ter realmente ouvido os sons de trator e também de tiros naquele dia, não sabia quantos, mas tinha certeza de que eram tiros de revólver. Todos foram intimados para comparecerem no próximo dia à delegacia de polícia para prestarem depoimento oficial no inquérito.


			No dia marcado, dois dias após a ocorrência, as testemunhas intimadas compareceram. Na parte da manhã, como estava proclamado, tomei o testemunho da viúva e da filha. A primeira informou que a inimizade entre os dois homens era porque sua sogra, que antes morava com a filha, estava desgostosa com o genro, por este maltratá-la. A segunda confirmou o depoimento da mãe, acrescentando que não poderia suspeitar que o tio fosse criminoso. Sabia que ele era muito festeiro e mulherengo,  contudo, na sua visão, ele não chegaria ao ponto de matar João.


			Pouco antes das quatorze horas, chegaram as cinco testemunhas com as quais havia conversado extraoficialmente para prestarem depoimento oficial. Elas confirmaram o que haviam dito quando de minha visita. Acrescentaram que existiam comentários de que Aquiles não estava trabalhando no dia do velório e do enterro. Na parte da tarde do mesmo dia, o tinham visto fazendo compras na cidade.


			Acompanhado do inspetor, no outro dia me desloquei para a casa da irmã do morto. Lá, encontrei somente ela que, ainda muito abalada pela perda, informou que seu esposo não se encontrava. Quando o crime ocorreu, assim que soube, saiu às pressas para a casa do irmão, onde se encontrava sua mãe. Disse que, naquele dia, seu marido tinha acabado de chegar da lavoura e foi avisado da situação. Disse que não iria ao velório, ficou em casa, da mesma forma que também não compareceu no enterro. Quando ela, voltou ele havia saído e não tinha retornado.


			Na tentativa de colher informações detalhadas, visando saber quem eram a vítima e o então suspeito, visitei amigos, casas de negócios da redondeza, como também o comércio e cooperativa da cidade. Os dados que consegui foram que Aquiles, em certa ocasião, tinha contado a um amigo que estava apaixonado por uma garota de pouco mais de vinte anos. Pretendia morar com a amante, se tudo desse certo, e que sua esposa estava desconfiada. Porém, ele não pretendia deixar a menina, como ele se referia. Nesse ponto, aquele homem, pelas informações extraoficiais, era o suspeito.


			Uma semana após o ocorrido, como precisava tomar o depoimento do cunhado – sobre o qual recaíam as suspeitas – e não conseguia localizá-lo, com as provas que possuía requeri ao juiz da comarca a sua prisão provisória, que foi decretada pelo prazo de dez dias.


			Com o mandado de prisão, já completando oito dias da ocorrência, acompanhado dos dois inspetores, fomos à sua residência. Quando chegamos, aproximadamente às quinze horas, avistamos Aquiles próximo à casa, montando em seu cavalo e saindo a galope, por uma pequena estrada que ligava à lavoura. Em conversa com a esposa, ela informou que seu marido, desde o dia da morte de seu irmão, demonstrava estar assustado. Procurava se esconder toda vez que ouvia barulho de veículo, entrava no galpão onde mantinha o cavalo na estrebaria, e que minutos antes de chegarmos viu que ele encilhou o animal e, sem dizer nada, se afastou em direção à lavoura – fato presenciado por mim e pelos inspetores.


			Após clarear do próximo dia, acompanhado dos funcionários da delegacia, voltamos à casa do suspeito, que demonstrava estar nos esperando. Fomos recebidos a tiros de revólver assim que estacionamos. Nos abrigamos atrás do carro e ficamos à espera de que o atirador aparecesse. No entanto, surpreendentemente avistamos ele a galopar novamente em direção à plantação, sempre costeando o mato, e em seguida desapareceu outra vez.


			Conversando com a irmã do falecido, ela informou que seu esposo, depois de ficar sabendo que o procurávamos, sempre mantinha o cavalo e uma espingarda com a cartucheira carregada na estrebaria, assim como outros objetos – caixa de balas e alguns produtos alimentícios. Dizia que se a polícia lhe encontrasse, não o pegariam antes que ele matasse algum policial. Contou também a esposa que o homem estava se preparando para fugir para fora do estado, que só esperava receber um dinheiro que um amigo havia dito que lhe emprestaria, para receber quando vendesse a terra – o que ela não aceitava.


			Como a estrada por onde ele fugiu não possibilitava trânsito veicular, não foi possível persegui-lo. Voltamos para a delegacia e continuamos interrogando vizinhos e amigos, para obtermos mais provas. Naquele dia, fomos até às vinte e duas horas interrogando testemunhas e conhecidos do suspeito, residentes na cidade.


			As primeiras pessoas ouvidas foram os moradores mais próximos da residência que ainda não tinham prestado declarações. Durante o interrogatório, confirmaram saber que os cunhados não mantinham boa relação. Aquiles gostava muito de festas e, toda vez que João ficava sabendo dos maus tratos sofridos pela mãe e pela irmã, procurava intervir na relação familiar. Essa teria sido a razão de levar sua mãe para morar consigo, para dar mais sossego à velhinha.


			Entre os depoimentos, houve um indivíduo que confirmou a vida boêmia do suspeito, e que sabia que ele seguidamente trocava de amantes. Como ele mesmo dizia, todas elas, mesmo sabendo que era casado o aceitavam, com promessa de que iria se separar da mulher. No entanto, quando a exigência aumentava, as abandonava e conseguia outra. 


			Iniciei minha investigação no outro dia, colhendo mais testemunhos para saber se existiam testemunhas oculares, mas todas informaram que haviam chegado ao local após o acontecimento. Sabendo, por intermédio dessas pessoas, que os homens eram inimigos, imaginei que o criminoso alegaria que, quando passou na frente da casa de João, este havia tentado lhe agredir com o facão. Então, teria usado do único meio possível de se defender, baleando-o, o que poderia ser legítima defesa.


			Para tirar dúvidas, considerando os comentários de que o morto, além do facão, estaria de posse de um revólver que não foi encontrado – e poderia ter efetuado tiros contra o assassino – eram suposições. Para confirmar ou não a hipótese da posse do revólver e tiros efetuados pela vítima, ao encerrar o depoimento da última pessoa intimada, convidei um mecânico conceituado e o nomeei como perito, e fomos até a casa do suspeito. Não o encontrando, solicitei licença à sua esposa, para periciar o trator. O perito, após examiná-lo detalhadamente, informou que o trator era quase novo e não apresentava vestígio de que tivesse sido alvejado por bala ou outro objeto que deixasse vestígio. Após a perícia, voltei para a delegacia, com a certeza de que Aquiles era o assassino, visto que nos recebeu a tiros e fugiu quando em nossa visita. Esse era o motivo pelo qual teria que prendê-lo, cumprindo assim o mandado de prisão provisória.


			Voltando à delegacia, encontrei dois advogados contratados pelo acusado, os quais, como eu imaginava, afirmaram que seu cliente tinha agido em legítima defesa e que estava viajando. Não acreditei, imaginando que ele não tivesse contado aos defensores que, no dia anterior, havia nos recebido à bala e que era de meu conhecimento que ele havia fugido, primeiramente a cavalo.


			Os advogados disseram que ele se apresentaria no momento que tivesse a certeza de não ser preso. Preocupados, perguntaram se iria autuá-lo em flagrante ou pedir a prisão preventiva. Respondi-lhes que o flagrante não caberia porque ele não havia sido preso e já haviam passado quase dez dias. Quanto à prisão, já estava decretada a provisória por dez dias. Dependendo das provas que estavam sendo colhidas, poderia ser renovada ou transformada em preventiva.


			Eles se retiraram, dizendo que informariam Aquiles para que tomasse a decisão que julgasse melhor. Porém, pelo que haviam conversado, ele dificilmente se apresentaria. Permaneceria escondido, até decisão final do recurso que seria impetrado.


			Durante as investigações, fui informado de que o assassino deveria estar escondido na casa de uma amante. Colhendo dados, fiquei sabendo que essa garota, cujo nome ainda não tinha apurado, residia no interior do município. Reuni os inspetores e, em conjunto, decidimos contatar mulheres moradoras da zona de meretrício em busca da localização de algum amigo residente na cidade. Imaginávamos que alguém tivesse conhecimento da vida particular do suspeito e nos fornecesse alguma informação sobre a amante.


			Na outra tarde, após deixar o escrivão na delegacia juntamente com o inspetor, fomos visitar o morador mais próximo da casa do suspeito – situava-se a menos de quinhentos metros de distância, local de onde poderíamos facilmente avistar sua casa. O vizinho, esse que ainda não tinha sido interrogado, em conversa, revelou conhecer os hábitos de Aquiles e que ele estaria dilapidando o patrimônio, fato que preocupava muito a esposa e o filho. Contou-nos que ultimamente ele tinha uma amante que morava em uma chácara do outro lado da cidade.


			Como a finalidade de nossa visita era colher informações, não tínhamos pressa. Após algumas cuias de chimarrão, veio ao meu conhecimento que o filho do assassino, após o meio-dia do dia anterior, havia encilhado o cavalo e galopando saiu em direção à cidade, com a mala de garupa – demonstrando que carregava algum objeto. Voltou quando já era escuro.


			Olhei para o inspetor e continuei a conversa. Nosso interlocutor comentou ter pena da esposa do procurado e que, por isso, desejava que ele fosse preso. Sabendo disso, pedi licença para deixar um policial na casa para observar o movimento e descobrir onde o suspeito se escondia. Faríamos uma campana e quando o rapaz saísse a cavalo, nós, de longe, o seguiríamos para saber onde era o esconderijo. O vizinho achou boa a sugestão e se prontificou a colaborar, inclusive oferecendo alimentação para quem ali permanecesse. Tudo acertado, o inspetor que me acompanhava concordou em ficar vigiando a casa vizinha a partir daquele momento.


			Como esperava, às três horas da próxima tarde, recebi um telefonema da casa onde estava o inspetor, informando que o rapaz tinha encilhado o cavalo. Da mesma forma que antes, carregava a mala de garupa cheia e seguiu pela estrada pouco utilizada, mas que também levava à cidade. Dizia o comunicante que o inspetor havia pedido para me avisarem que ele, a cavalo, seguiria de longe.


			Já escuro, o inspetor chegou à minha casa, no centro da cidade. Informou que tinha observado e encontrado o esconderijo, e que tinha avistado o assassino quando recebeu o filho, na frente da casa onde se escondia. Disse também que a chácara ficava a aproximadamente um quilômetro da cidade, na beira de um mato. Visto que precisava que devolver o cavalo emprestado, em minha viatura fui buscá-lo na casa do vizinho, onde aguardei sua chegada. Devolvido o animal, já que o funcionário havia concordado em permanecer escondido na vegetação de campana, levei-o até próximo da casa.


			De posse da informação, contatei com o comandante da polícia militar, solicitando apoio para naquela noite colocarmos um policial vigiando a residência, juntamente com o inspetor, já escondido, para efetuarmos a prisão após clarear o dia. Tudo combinado, já escuro, conduzi o militar até a restinga onde o inspetor se encontrava escondido. Deixei-o na beira do mato, onde não nos enxergassem, com orientação de que eles deveriam, por dentro da vegetação, chegar o mais perto possível do lugar onde o suspeito se encontrava.


			Antes do amanhecer, acompanhado do outro inspetor e mais um policial militar, carregando armas de longo alcance – espingarda calibre 12, com dois canos e cartuchos carregados com chumbo grosso e fuzis –, deixamos a viatura escondida em local de difícil visibilidade, próxima do matagal. Chegando ao local combinado, o inspetor que fazia campana, ao ver-nos, foi ao nosso encontro, e juntos, sempre por dentro do mato, chegamos a uma distância de aproximadamente cinquenta metros da casa, a qual ficava localizada a aproximadamente dez metros do mato. 


			Quando o dia estava clareando, avistamos o criminoso saindo pela porta dos fundos carregando um objeto que parecia ser espingarda. Deveria ter ouvido nosso barulho, porque antes de adentrar a vegetação, do outro lado, à esquerda de onde estávamos, efetuou tiros de revólver em nossa direção. Como não nos enxergava, atirou a esmo. Revidamos, atirando de espingarda, mas o criminoso conseguiu se infiltrar no matagal sem ser atingido.


			Disparamos vários tiros em sua direção, que eram respondidos, até que em certo momento o fugitivo deixou de responder. Sempre atentos para evitar uma surpresa, julgando que ele estivesse escondido, costeando a vegetação, adentramos quando ouvimos o inspetor que estava na frente gritar “ele está fugindo”.


			Ele disparou dois tiros de espingarda, os quais foram respondidos com mais dois tiros, também de espingarda. Mesmo escuro, dentro do mato, seguíamos pelos estampidos, até que outra vez o tiroteio cessou e o inspetor novamente berrou: “ele largou a espingarda, acabo de encontrá-la”. Nesse momento imaginei que estava somente com revólver. O militar que tinha ficado na entrada do matagal, perto da casa, alertou: “ele acaba de voltar e entrar na casa”.


			Na certeza de que ele tinha voltado para pegar mais munição ou talvez mais alguma arma, pedi aos companheiros para se espalharem. Foi quando ouvi, de dentro da casa, novos tiros. De imediato, sem enxergar quem atirava, efetuamos vários disparos em direção à porta. Já estava claro quando avistei uma silhueta atrás da janela.


			Atirei no vulto, verificando que a silhueta tinha desaparecido, mas em seguida voltaram a disparar de dentro da residência, tanto de revólver como de espingarda. Como estávamos deitados na encosta do mato, não nos enxergavam – assim nenhum dos tiros nos acertou. Um dos inspetores que tinha melhor visão da casa e que estava com revólver e espingarda calibre doze, após dar um tiro de revólver, sinalizou “acertei o bandido”. Como cessaram os tiros de dentro da casa, me aproximei quando avistei que ele estava caído e a mulher chorando ao seu lado.


			Apontando com a espingarda, perto da porta, ao me enxergar ele me pediu para não o matar. Chamei os policiais e verificamos que ele estava vivo, somente com um tiro no abdômen. Imediatamente o colocamos na viatura e o conduzimos para o hospital. Permaneceram no local o escrivão e um policial militar. Depois de atendido, o médico informou que necessitava realizar uma cirurgia de emergência. Como o ferido estava falando, autorizou a realização.


			Voltei para buscar os policiais e a mulher que deveria ser interrogada. Ao prestar depoimento, ela alegou que, quando trabalhava na zona de meretrício, mantinha relações com Aquiles. Depois de alguns dias ele a teria pedido para deixar aquela profissão, fazendo-lhe a proposta de pagar aluguel e lhe manter como esposa, dando-lhe uma vida melhor.


			Contou que, há uns dois meses, o criminoso lhe disse que tinha alugado uma pequena chácara afastada da cidade e perto de um mato, onde poderia visitá-la sem que seus amigos e familiares tomassem conhecimento – o que tornava fácil suas visitas, escondidas. Mobiliada a casa, ela foi morar na chácara. Ele havia chegado dois dias antes, com as armas que haviam sido apreendidas, e lhe contou que estava fugindo da polícia por ter matado o cunhado .


			Contou ela que se surpreendeu quando, um dia depois, seu filho chegou levando alimentos, já que o caso entre os dois era para ser mantido em segredo. Chorando, disse ter conhecido o indivíduo quando este namorava uma amiga, a qual algum tempo depois o abandonou. Quando lhe perguntei quem era essa amiga, ela forneceu o nome e o endereço.


			Voltando ao momento da reação, contou que seu companheiro, quando a polícia chegou às proximidades, pegou as armas, uma espingarda e o revólver que ela possuía para defesa pessoal – já que morava só –, e lhe pediu para ela pegar a arma. Como se recusava a se entregar, ameaçou-a para que resistisse junto dele à prisão.


			À tarde, voltei ao hospital. Ali se encontrava um militar que tinha sido escalado para guarnecer o preso. Em conversa com o médico que tinha realizado a cirurgia, ele informou que tudo tinha corrido como era esperado e que a bala não tinha causado danos graves. Ao sair, deixei o mandado de prisão com o policial.


			Resolvida a prisão do assassino, passei a investigar detalhadamente o ocorrido e os antecedentes do acusado, colhendo informações de várias pessoas, vizinhos e conhecidos da vítima e do autor. Entre as testemunhas, houve uma que informou conhecer muito bem a vida particular do acusado. Dizia que, em certa ocasião, Aquiles o havia contado que tivera uma amante na cidade, mas a deixou, porque na época não conseguiu convencer sua esposa a venderem a terra. Como a amante insistia para saírem da cidade e comprarem terra em outro estado, onde seu passado fosse esquecido, o abandonou.


			Perguntei-lhe se sabia o nome da ex-amante do amigo. Ele respondeu que o preso só havia dito que ela se chamava Rosa e continuava morando na cidade, na Rua Augusta Ferreira, próximo a um bar – mesmo nome e endereço que a atual amante havia fornecido. Contou também que o homem havia dito que, por causa dessa amante, sua vida conjugal estava cada vez pior e que havia perdido a amizade com os parentes da esposa.


			A testemunha também disse que tinha conhecimento de que esse era o motivo da inimizade entre os dois. João sabia que, além de maltratar a sua irmã, Aquiles estava dilapidando o patrimônio com gastos abusivos em festas e com mulheres. O suspeito havia dito a esse amigo que seu desejo era convencer a esposa a venderem a terra, o que ela recusava, com medo de que depois que conseguisse vendê-la, a deixaria para morar com a amante.
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